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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTOS 
CONCRETOS. QUANTUM PROPORCIONAL. CONCURSO DE 
CAUSAS DE AUMENTO. ART. 68 DO CÓDIGO 
PENAL. CUMULAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus substitutivo de recurso próprio impetrado 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, que 
manteve a dosimetria da pena aplicada ao paciente.
2. A defesa alega constrangimento ilegal na dosimetria da pena, 
questionando a negativação das circunstâncias judiciais e o 
cúmulo das causas de aumento de pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio 
para revisar a dosimetria da pena, especialmente quanto à 
negativação das circunstâncias judiciais e ao cúmulo de causas 
de aumento.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
5. Somente em casos de evidente desproporcionalidade entre o 
delito e a pena imposta, caberá a reapreciação para a correção 
de eventual desacerto quanto ao cálculo das frações de aumento 
e de diminuição e a reavaliação das circunstâncias judiciais 
listadas no art. 59 do Código Penal.
6. O Juízo de origem bem exarou as circunstâncias judiciais 
desfavoráveis ao paciente, elencando a sua participação na 
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organização criminoso denominada B13, com objetivo de obter 
para si proteção, organização a qual mantém conexão com 
outras organizações criminosas independentes, todos esses 
fatores demonstram a reprovabilidade das condutas e justificam 
a exasperação da pena-base.
7. Não há desproporção no aumento da pena-base, uma vez que 
há motivação particularizada, em obediência aos princípios da 
proporcionalidade e da individualização da pena, ausente, 
portanto, notória ilegalidade a justificar a concessão da ordem 
pleiteada.
8. O cúmulo de causas de aumento foi devidamente aplicado 
com fundamentação concreta, fazendo remissão às 
peculiaridades do caso em comento, quais sejam, número de 
agentes e a forma de violência empregada no crime, com várias 
armas de fogo e a participação de menores, de modo que o 
modus operandi do delito, como narrado, reflete especial 
gravidade. Alterar o quadro formado no Tribunal de origem 
demandaria inviável dilação probatória em sede de habeas 
corpus.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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organização criminoso denominada B13, com objetivo de obter 
para si proteção, organização a qual mantém conexão com 
outras organizações criminosas independentes, todos esses 
fatores demonstram a reprovabilidade das condutas e justificam 
a exasperação da pena-base.
7. Não há desproporção no aumento da pena-base, uma vez que 
há motivação particularizada, em obediência aos princípios da 
proporcionalidade e da individualização da pena, ausente, 
portanto, notória ilegalidade a justificar a concessão da ordem 
pleiteada.
8. O cúmulo de causas de aumento foi devidamente aplicado 
com fundamentação concreta, fazendo remissão às 
peculiaridades do caso em comento, quais sejam, número de 
agentes e a forma de violência empregada no crime, com várias 
armas de fogo e a participação de menores, de modo que o 
modus operandi do delito, como narrado, reflete especial 
gravidade. Alterar o quadro formado no Tribunal de origem 
demandaria inviável dilação probatória em sede de habeas 
corpus.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
 

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 
74 e-STJ:

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 
liminar, impetrado em favor de TIAGO SILVA DE MENDONÇA contra 
v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do Acre, 
nos autos da apelação criminal n. 0005799-85.2021.8.01.0001.

Na hipótese, a defesa aponta constrangimento ilegal consistente na 
“negativação relativa às circunstâncias judiciais da culpabilidade, os 
motivos e as consequências do crime, como também, não fora 
aplicado o percentual de 1/8 para cada circunstância judicial 
negativada, além do cúmulo das causas de aumento da pena(emprego 
de arma de fogo e participação de crianças ou adolescentes)” (fl. 5).

Aduz não haver elementos concretos a justificar o desvalor das 
circunstâncias judiciais.

Sustenta ser desproporcional o aumento da basilar.

Insurge-se contra a aplicação cumulativa das causas de aumento de 
pena prevista no art. 2°, § 2°, 4°, I, da Lei n. 12.850/2013, tese 
defendida com base no comando normativo do art. 68, parágrafo 
único, do Código Penal.

Requer, assim, em caráter liminar, a concessão da ordem “para 
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suspender os efeitos do acórdão tão somente com relação a pena que 
lhe fora aplicada” (fl. 17)

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de erro na dosimetria da pena.

Requer a concessão da ordem para obter a redução da pena aplicada 
ao paciente.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

 

O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

 

Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)
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(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que não 
se verifica de plano na hipótese dos autos.

A dosimetria da pena, quando imposta com base em elementos 
concretos e observados os limites da discricionariedade vinculada atribuída ao 
magistrado sentenciante, impede a revisão da reprimenda por esta Corte Superior. 
Somente em casos de evidente desproporcionalidade entre o delito e a pena 
imposta, caberá a reapreciação para a correção de eventual desacerto quanto ao 
cálculo das frações de aumento e de diminuição e a reavaliação das circunstâncias 
judiciais listadas no art. 59 do Código Penal.

A análise realizada pelo Tribunal de origem está em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da temática.

No caso, o Juízo de origem bem exarou as circunstâncias judiciais 
desfavoráveis ao paciente, elencando a sua participação na organização criminoso 
denominada B13, com objetivo de obter para si proteção, organização a qual mantém 
conexão com outras organizações criminosas independentes, todos esses fatores 
demonstram a reprovabilidade das condutas e justificam a exasperação da pena-
base.

No tocante ao critério numérico de aumento para cada circunstância 
judicial negativa, não há desproporção no aumento da pena-base, uma vez que há 
motivação particularizada, em obediência aos princípios da proporcionalidade e da 
individualização da pena, ausente, portanto, notória ilegalidade a justificar a 
concessão da ordem pleiteada.

A propósito: “Salienta-se que a ponderação das circunstâncias judiciais 
não constitui mera operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada 
uma delas, mas sim exercício de discricionariedade, devendo o julgador pautar-se 
pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça. ” 
(AgRg no AREsp n. 2.240.104/SP, Quinta Turma, relator Ministro Reynaldo Soares 
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da Fonseca, DJe de 27/2/2023.)

Quanto ao cúmulo de majorantes, a jurisprudência da Suprema Corte é 
no sentido de que o art. 68, parágrafo único, do Código Penal, não exige que o juiz 
aplique uma única causa de aumento referente à parte especial do Código Penal, 
quando estiver diante de concurso de majorantes, mas que sempre justifique quando 
da escolha da cumulação das causas de aumento.

Portanto, qualquer que seja a solução, ela deve ser fundamentada. Não 
pode ser automática. Isso porque o Código Penal diz no parágrafo único do art. 68, 
"pode o juiz", indicando claramente, que a opção do magistrado há que ser 
fundamentada, sob pena de se transmutar a discricionariedade permitida com um 
inaceitável arbítrio próprio do princípio da convicção íntima.

No caso, o cúmulo de causas de aumento foi devidamente aplicado com 
fundamentação concreta, fazendo remissão às peculiaridades do caso em comento, 
quais sejam, número de agentes e a forma de violência empregada no crime, com 
várias armas de fogo e a participação de menores, de modo que o modus operandi 
do delito, como narrado, reflete especial gravidade.

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demandaria inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 

Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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